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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITTIRÀ MTINICIPAL DE IMPERATRIZ
FUND,{ÇÃO C[JLTTIR{L DE INTPERATRIZ

FI'\DO MT'\I( IPAL DE [\CE\TT\ O À CI'LTI:R4

CONTRÀTO N" 0s7l2026

PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSO N' 02.20.00.073 /2026-FUMTC
INEXIGIBILIDADE N" 05 I /2026
PROCESSO AUXILIAR _ PROC N' 02.25.OO.I50/2025 FCITUVIC
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" OO5/2025

ORJETO CONTRÂTUAL
Apresentação artistica de BANDA VTIROLA 2l nos eventos realizados e/ou apoiados pela
Fundação Cultural, dentro da programação cultural da Feirinha da Prefs, das feslividades
alusivas ao aniversário de lmperatriz e do período de veraneio 2026-

VALORCONTRATUAL
RS 15.000,00 (quinze mil reais)

VIGôNCIAS CONTRATI ]AI,
INICIAI: 0610712026
FINAL: 3l /1212026

DADOS DO CONTRATANTE
FTINDO MUNICIPAL DE INCENTTVO À CULTURA - FIA{IC
CNPJ n" 20.792. 103/000149
Representante: José Arimatheia Pereira de Castro - CPF 505.173.683-15
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
HELTON JOSE DUARTE TORRES
CNPJ n' 37.069.059/0001-46, sediado na Av. Púncipal,230, Casa N, Lagoinha, lmperatriz
-MA
RepÍesentante legal: Helton José Duarte Torres, CPF n" 010.840.523-00 e RG n'
0227294120028 SESP,MA
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FISCAL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTARIA ESPECIFICA

PREÂMBULO
Aos 06 de julho de 2026, o MTINICÍP|O DE IMPERATRIZ, atavés do FUNDO MUNICIPAL DE
INCENTIVO A CULTIJRA - FUMIC, CNPJ/MF n." 20.792.103/0001-49, representado pelo Presidente
da Fundaçào Cultural de Imperatr2 e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura,
José Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente político, portador do RG n.'046860122012-9
SSP^4A e o CPF/MF n.' 505.173.683-15, dorayante denominado simplesmente de CONTRATANTE,
e do outrô lado HELTON JOSE DUARTE TORRES. inscrito no CNPJ n" 37.069.059/0001 *46. çr,rm

sede à Av. Principal, 230, Casa N, Lagoiúa, lmperatriz - MA, através do seu representante legal, o(a)
senho(a) Helton José Duarte Torres, inscrilo(a) no CPF n'010.840.523-00 e RCr n" 0227294120028
SESPÀ4A, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, em observância às disposições
da Ler n' 14.133, de l'de abril de 2021 na pÍesença dc testemunhas abaixo nomeadas acordam em
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assinar o presente TERMO DE CONTRATO. decorrente do Processo de Contratação ern epígrafe.
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMETRA - DO OBJETO f, DA VTNCULÀÇÃO (ârr. 92, r e II)
l.l - O presente instrumento tem por objelo apresentação aÍística de BANDA VITROLA 2l nos
eventos realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programação cultural da F'eirinha da
Prefs e das festividades do período de veraneio. de acordo com as especificações e condições definidas
no Termo de Referência e em confomidade com edital de Chamamento Público n" 05/2025
Credenciamento Cultural apresentada pela CONTRATADA.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (art.92, y)
2. I - O valor do presente Contrato é de R$ I 5.000,00 (quinze mil reais) em conformidade conr a planilha
de especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento n'005/2025-
con forme quadro abaixo:
] ESPI,CIFICAÇÕES E ITf,NS Do CONTRATO

I)esc

Artí
nçao : Unidade r Quant. Rs U;ir. Rs Totâr
stica de BANDA s.000.00 15.000,00

Yalor Total 15.000,00

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, prev idenciários.
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este inslrumento e vinculam esta contratação, independentemente de lranscriÇão:
2.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação. em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;
2.3.2. - EdiÍal de Licitação e/ou Aviso de Contralação Direta- conforme o casol
2.3.3 - A, Proposta do Contratâdo;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CI;.USTILA TERCEIRA - DO PRAZ0 DE VIGÊNCIA Do CoNTRAT0
3.1 O prazo de vigência da contratação terá início na data de 0610712026 e encerramento em
3111212026, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até I 0 anos, na forma dos artigos l06 e I 07 da Lei n' 14. I 33,
de202l.
3.1.1 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitação formal,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1 .2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato.
da vantajosidade da prorrogação. a qual deverá ser reâlizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestão do Contrato, nos princípios dâ manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
CLÁUSULA QUARTA - M0DELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO GONTRATUAIS (art. 92,
IV, \rII e XVI[)
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA _ DA§ CONDIÇÕES DE PAGAMf,,NTO (ATL 92, V E YD
5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no -fermo 

de Referência, pârte integrante a este Contrato.
cLÁusuLA sf,xTA - Do REAJUSTf, (arr. 92, \)
6.1 - Os pregos inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presenle termo de
contrato.
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Indice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reâjustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela últimâ variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estâbelecido(s) pâra reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
pâra reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
cLÁusuLA SÉTIMA - Do oBRrGÀÇÕEs PERTTNENTES À r,cpo
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as paÍes deverão cumprir a Lei n'
13.709. de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso eÍl
razão deste contrato adminislrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6" da LCPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. I 5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação parâ fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquânto não prescritas essas obrigações.
7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisilos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 O CONTRATAI)O deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garântir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7 .9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorogável
.justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarle realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente fonnados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a arÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
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controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais
omissões. desvios ou abusos.
7.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íbrmato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.1 I - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais. quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por neio de opiniôes
técnisas ou recomendações, editadas na forma da LCPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § l" do afi.26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cLÁusuLA orTAvA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (arr. 92, VI[)
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação coÍTerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de hnperatriz deste exercício, na dotaçào
abaixo discriminada:

U\rDADE: 0: 20 00 FuNDo Hll3[tt^1"#T§ffir[H?,,,u*o
CLASSIFTCAÇÃO: 02.20.00.13.392.1167.t20s.000 FOMENTO À enoOUçÀO ARTÍSTICA E
CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA:
JURÍDICA - FICTIA: 2I96
FONTE DE RECURSO: I -500

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAI{TE (âí. 92, X, XI E XI\)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o contrato
e seus anexosl
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estâbelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.ieto
fornecido, para que seja por ele substituído, repârado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas.
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Conlrâlado âs sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representaçâo j udic ial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenle impertinentes. meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contrâtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçào
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. I 37, da Lei n' I 4.133. de 2021 .

9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
cLÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRIGAÇÕES nO CONTRITADO (art.92, )üV. XVt e XVll)
I 0. I - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referônc ia.
parte integrante a este Contrato. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
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10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, l3 e

l7 a21.do Código de Defesa do Consumidor (Lei no8.078.de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. à suas expensas, no total ou em parle, no
prazo fixado pelo fiscâl do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondenle aos
danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serv iço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convengão, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica. cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
l0.ll Paralisar. por deterrninação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
I0.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificagão, na contratação direta;
10.13 - Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoâ com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);
10. l4 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. l16, parágrafo
único):
10. I 5 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:
10. l6 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ârt. 124. II. d, da Lei
n' 14.133- de 202I .

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as
normas de segurança do CONTRÀTANTE.
10. | 8 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento âdequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
hoa técnica e a legislaçào de regência.
10.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 de agosto
de 201 8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.
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I0.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Subrneter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e âprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos! nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92, XTX)
ll.l Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado,
a extinÇào contralualse dará nos seguintes lermos:
1l.l.l Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
I 1.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogadâ âté a
conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:
ll.l.2.l - Quando a não conclusão do conÍato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis âs respectivas sanções admin istrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admilidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
I I.2 - Em se trâtando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
I 1.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do pÍazo nele fixado, sem ôrrus para o CONTRATANTE,
quando estâ não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
1 I .2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
I I .2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
I 1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121. bem como
amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.
I | .3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos I 3 8 e 139 da mesma Lei.
I I .3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
I I .3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoajuridica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alleração subjetiva.
I l.tl O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
I I .4. I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I | .4.2 - Relagâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I 1.4.3 Indenizações e multas.
I 1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13 l. caput.
da Lei n.' 14.133, de 2021).
I 1.6 - O côntrato poderá ser extinto caso se constâte que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial. econômica, financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

Fundaçào Cultural de lmperatriz CNPJ: 01.00 1.09 I /000 l -42
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entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou nâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMÁ SEGTJNDA - DAS [YFR,{çÔES E SANÇÔES ADMINISTRATTVAS
(arL 92, XIV)
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14. I 31, de 2021- o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentagão falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

í) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §2", da Lei n" 14.133, de 202 | ):
ii) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. § 4'. da Lei n' 14. 133, de 202 I ):
iii) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condulas descritas nas
alíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei n" 14.133, de 2021).
b) Multa de:
i) Moratória de I0Á (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0.01% (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado. até o máximo de 2% (dois por cento). pela inobservância do prazo fixado para
apresentaçâo, suplementação ou reposição da garantia. quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arÍ. l3'7 da
Lei n. 14.l3 3, de 2021.
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20o/o a 30oÂ

do valor do Contrato.
iv) Compensatória. para a inexecução total do conÍato prevista na alíne "d" do subitem
12.1, de l%o a 30% do valor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. I 56. §9", da Lei n" 14. 133. de 202 | ).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7', da Lei n'I4.133,de202l).
lZ.4.l Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de I 5 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimação (ârt. | 5 7, da Lei n" 14. I 33, de 2021).
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTf, ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada. quando exigida. ou será cobradajudicialmente (art. 156.

§8', da Lei n" 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

Fundaçâo Cultural de Imperatriz I CNPJi 01.001.091/0001-42
É'undo Municipàl dc Incentivo à Culturâ CNPJ: 20.792.103/0001-49
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Página 7 de l0



..,rd§1,.
.t*,
§#

EST,{DO DO MARANHÁO
PREFEITURÀ MTJNICIPAL DE IMPERÁTRIZ

FtJN D,{ÇÃO CI.] LTURAL DE IMPERATRIZ
FL \DO MU\ICIPAL DE IÀCE1..TIVO A Ct LTUR,,!\

1Z-5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóno e

a ampla defesa ao CONTRÂTADO, obseruando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
aÍ. 158 da Lei n' 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1", da Lei n' 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa.jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos! o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).
12.9 O CONTRATANTE deverá, no pÍâzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicagão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sangões por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. l6l).
12.10 As sangões de impedimento de licitar e contrâtar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pâssíveis de reabilitação na foma do art. 163 da Lei n' 14.133121 .

12.l I - Os débitos do CONTRATADO para com a Administragão CONTRÂTANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA _ DA GARANTTA DE EXECUçÃO (AN.92. XII)
13. I - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integrante a este Contrato.

cl-ÁusuLA DÉcrMA euARTA- DA cEsrÃo E FlscALlzAÇÃo oo corrRero
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào

total ou parcial.
14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contrato- a contratante poderá convocar o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto. do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117. caput).
14.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administraçâo
14.1.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrigão do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (aÍ. 117, §1" da Lei n' 14.133, de 2021).
14.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notiÍicações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
14.1.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.1.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrâto sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condigões de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagão de

apostilamento e tetmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
t4.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, repofiando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência:
14.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e ltscalizaçào

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de seniço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da adn.rinistração.
14.10. O gestor do confato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.l L O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pâgamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo notmal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

1,1.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
14.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

I 5 8 da Lei n' 14. I 33, de 202 I , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçào e

gestâo nos termo\ do contrato.

CLÁUSULA DÉCIilTA QUTNTA . ALTERAÇOES
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aIts. 12,1 e seguintes da Lei n'
1 4 .133 , de 2021 .

lundação Cultúral de Imperatriz i CNPJ: 01.001 .091/0001-42
Fundo Municipal de lncentivo à Cultura CNPJ: 20.792. 103/000I -49
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15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuâis deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de temo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.13 3, de 2021.

CLÁUSULA DÉCTMA SEXTA - DoS CASOS OMISSOS
l6.l Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e nornas e princípios gerais
dos contratos.
CLÁUSULA DÉCTMÂ SÉTIMÁ - SUBCONTRATAÇÃO
17.'l As regras para subcontrataçào do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, paIte integrante deste Contrato.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ oITAvA _ DAs DTSPO§IÇÔ§S TINAIS
| 8. I - O presente contrato é regido pela Lei 1 4.133 121 e demais diplomas legais.
18.2 lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portâl Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no aft.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8o,

§2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3'. inciso V, do Decreto n. '7 .'724, de 2012.
18.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92,

§ l', da Lei n' 14.133/21.

ASSINATI]RAS

.":):;gyANTE PELA CONTRATADA

t/ez', 2rro.-<--.,-

Or.r-Cr--.t, (-,

NOME: útí ,ilii 6qú- .tY

TESTEMUNHAS

'.2-z- I aré
HELTON JOSE DUARTE TORRES - CNPJ n'

3 7.069.059/0001-,16
Representante: Helton José Duarte Torres - CPF no

010.840.523-00

bí ?L*. ü í{ )^&
NOME: ,ostrJ;).-o q

Fundação Cultural de Imperatriz CNPJ: 01.001.091/0001-.12
Fundo Municipalde lncentivo à Cullura I CNPJ: 20.792.I 03/0001-49
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JOSÉ ARIMATHEIA PEREIRA DE CASTRO
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Portôl NacionaI de ContralêÇóes Púbticas q

Contrato no O57/2026
U Íl i m o otu oli zo Çõ o 27/ 08 / 2026

Local lmperatriz./MA órgão; MUNICIPIO DE IMPERAÍR|Z Unidade executora: 4ô9O - Fundaçào Cutturat de lmperatriz

Íipo: Contrato (termo iniciêD Receita ou Despesa: Despesa Processo: O2.25.OO.I5O /2O25

Categoria do processo: Serviços

Data de divutgaçáo no PNCPT 27/A8/2026 Data de assinatura: A6/07/2026 Vigência: de 06107/2026 a 37/12/2026

ld contrato PNCP: 06158455000116-2-C0C'435/2o26 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LÍDA

ld contratação PNCP:

EEI

E

4 o 11ó 1 o

Fruto de adêsão? Não Tem Remanejamento; Não

1-. Objeto:

Apresentação artística de BANDAVITRoLA 21 nos eventos rêâLizados e/ou âpoiados pela Fundação Cultural dentro da
programaÇão cultural da Feirinha da Prefs, das festividades alusivas ao aniversário de lmperatriz e do período de veraneio

2C26.

VALOR CONTRÂTADO

R$ 15000.00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ./CPF: 37069.059/0001-46 ContulleIj!!!:aeg qocnêlidêce's .lo I'ornece-d!

Nome/Razáo sociaL: HELTON -IOSE DUARTE TORRES

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Datô dê

Emissão
Sequenciâl Número ValorÍotal

Nenhum dôdo pâra exibir

Emenda Data/Hora de lncLusão Situação

< Vottar l
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE IMPERATRIZ, ESTADO DO
MARANHAO, AOS t5 DE JULHO-DE 202ó,
t74" ANO DA FUNDAÇAO DE

PORTARIA

PORTARIA N'5.934, DE 15 DE JULHO DE 2026
PORTARIA N'5.934 DE 15 DE JULHO DE
2026

RESOLVE:

Art. 3' - Revogam-se as disposições em contrário.

Quarta, 15 de julho de 2O26 VOL: 6 | Ne f369
tssN 2764-2240

IMPERATRIZ,

RILDO DE OLIVEIRA AMARAL

Prefeito Municipal
publicado poÍ: PATRICL{ DE SOUSA TRTNDADE

SecreLiria do Gabinete do pÍefeito
Código idenlificâdor: aBuzvq.+rng2026071 5t60713

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO

AVI§O Df, ABERTURÂ PREGÃO ELETRÔNICO N"

030/2026 - CPL

Nomeia ocupante pâra o cârgo em comissão e
dá providência.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ.
Estado do Maranhão, RILDO DE OLMIRA
AMARAL, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pelo dispositivo no inc-iso II do

_ an. 37 da Constituiçào Féderal. no inciso do
art. l9 da Constituição Estadual, e inciso [I do art.
51 da Lei Orgânica do Municipio e
CONSIDERÀNDO a Lei Municipal no
1.23512007. a Lei Complernentar 001/2016 e Lei
Complementar n" 0112025, que dispõe sobre a
Reestruturação Administrativa da Prefeitura de
Imperatriz e demais disposições vigentes.

Art. 1" - Nomear FERNANDA KI{ARHEN
GALDINO REIS, inscrito(a) sob o CPF n"***.247.233-** para exercer o cargo em
comissão de ASSESSOR DE GABINETE I,
lotado(a) no(a) SECRETARIA DE
DESENVOL\'IMENTO SOCIAL - SEDES. COM

-remuneração em conformidade com a Lei no
1-2351200'7, a Lei Cornplernentar 001/2016, Lei
Complementar n" 0112025 e demais disposições
vigentes.

Art. 2o - Esta portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos para
l5/0712026.

A Comissão Permanente de Licitação de
Imperatnz - MA. -toma público o EDITAL
PREGAO ELETRONICO N" 030/2026 - CPL.
OBJETO: Contratação de empresa especializada
em fornecimento de Kits Escolares. confonne
descriçâo do Termo de Referência. para arender
as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de Imperafriz - MA. ABERTURA: 04
de agoslo de 202_ó ás l0:00h ldez horas.l. TlpO
DE LICITAÇAO: _MENOR PREÇO POR
LOTE. INFORMAÇOES: Rua Urbano Santos,
n' 1657, _Bairro Juçara. Imperatriz (MA).
OBTE:{ÇAO DO EDITAL: O Ediral e seus
anexos estão à disposição dos interessados, no
horiírio das 08h às 14h. na Comissão Permanente
de Licitação - CPL. situada na Rua Urbano
Santos, no 1657, Bairro Juçara, Imperatriz (MA),
para consulta graruita. podendo ser obtido através
do site www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes e
www.licitaimperatrizma.com.br, ou mediantc
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais). a
scr rccolhido arrar'ós dc DocumcnÍo dc
Arrccadação Municipal - DAM (emitido pcla
Sccrctaria de Plancjamcnto, Fazenda c Gcitão
Orçamcntária). Hayenda Brito Soares
Pregoeira.

Publicarlo por: Anderson Mariúo Silveim Ramos

(iódiso identifi cãdor: hrv*ouo""rrorá?ll1?íli]

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRÁTAÇÃO

CO}I ISSÁO PERI\1AN ENTE DE
l.rcrTAÇ.io - cPr.

FUNDAÇÃO CTit,TURAL DE ITIPERATRIZ
- FCI

r+ ASSINADo ELETRoNICAMENTE CoM cERTIFIcADo PADRÃo IcP-BRASIL E CARIMBo oE TEMPo, EM coNFORMIDADE CoM A MEDIDA
pRovtsóRtA N" 2.2oo-2, DÊ 2oo], GARANÍ|NDo A AUT€NTtclDADÊ, A vALtDADE JURÍDtcA E A INTEGRTDADE Do DocuMENTo Págna 3/25

GABINETE DO PREFEITO - GAP
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DIRETA

ALTTORTZAÇÃO PARÂ CO\TRATÀÇÃO DIRETA

AUTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÀO
DIRETA. INEXIGIBILID ADE n" 05012026 para
Apresentação Arlística de DJ WAGIIIM, nos
termos do Lci 14.133/2021, Art. 74, II -
Inexigibilidade - Profissional do Setor Artístico,
combinado com o aÍ. 79 da Leí Federal no
14.13312021, e regulamentada pelo Edital de
Chamamento Público n" 0512025 - FCIiFUMIC,
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
02.20.00.072/2026-FUMIC. A contratação terá
seu valor global no importe de R$ 5.200,00
(cinco mil e duzentos reais), em conformidade
corn a planilha de especificações e estimativa da

- 
remuneraçào prevista no Edital de
Credenciamenlo n" 005/2025. lmperatriz - MA.
06 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro, Presidente da Fundação Cultural de
Imperatrí2.

Pnblicado por: Cleifon Ribeiro de Cflrvalho
COORDENAOOR DE CUITURA

C&igo ideotifi cador: olig5eaq2^r20260'7 l5L2o7 55

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N' 056/2026

EXTRATO DE CONTRATO N' 056/2026,
assinado em 06101.12026. Objeto:
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA dC 

'DJ
WAGUIM. Processo Administrativo no
02.20.00.07212026-FUMIC. Modalidade:
Inexigibilidade de Licitação n" 050/2O26,
Procedimento Arxiliar: Processo Adm:

- 
02.25.00.150/2025 - Edital dc Credenciamento no
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de
lncentivo à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n'
20.192.1031000149, CONTRATADO:
EVANDRO WAGNER COELHO REGO,
CNPJ/CPF n" 051 .539.233-20. Valor Global: R$
5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). Vigência
Inicial: 06 de julho de 2026. Vigência Final: 31
de Dezembro de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro - Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz. Imperatriz - MA, 06 de julho de 2026

Publicado por: Cleitor Ribeiro de Carvâlho
COORDENAOOR DE CULTURA

Código identiÍicador: *brjvii5nd202607l5 I 20728

EXTRATO DE CONTRATO N" 057/2026

Quarta, 15 de julho de 2O26 VOL: 6 | Ne 1369
rssN 2764-2240

APRESENTAÇÃO enrÍSrtCA de BANDA
VITROLA 21 . Processo Administrativo n"
02.20.00.073/2026-FUMIC. Modalidade:
Inexigibilidade de Licitação l" 051/2026,
Procedimento Auxiliar: Processo Adm:
02.25.0A.I50/2A25 - Edital de Credenciamento no
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de
Incentivo à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n"
20.7 92.103 I 0001-49,CONTRATADO: HELTON
JOSE DUARTE TORRES, CNPJ/CPF n"
37.069.059/0001-46. Valor Global: RS I 5,000,00
(quinze mil reais). Vigência Inicial: 06 de julho
de 2026. Vigência Final: 3i de Dezembro de
2026. José Arirratheia Pereira de Castro -
Presidente da Fundação Cultural de hnperatriz.
Imperatriz - MA, 06 de julho de 2026.

Publicado po.: Cleiton Ribciro de Canalho
COORDÊNAOOR DE CULTURA

Código idenlillcador: ji: lkhqsió2026071 5 120716

EXTRATO DE CONTRATO N' 058/2026

EXTRATO DE CONTRATO N" 058/2026,
assinado ern 06t07 /2026. Obieto:
APRESENTAÇÀO ARTÍSTICA - dC
WELLINCTON TIGRÂO. Processo
Administrativo n" 02.20.00.07 4/2026-FUMIC.
Modalidade: lnexigibilidade de Licitação n'
O52/2O26, Proçedimento Auxiliar: Processo Adm :

02.25 -OO.15Ol2O25 - Edital de Credenciamento no

05i2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal dc
Inccntivo à Culhrra - FIIIúIC, CNPJ sob n'
20.7 92.103 10001-49, CONTRATADO: TAMO
JUNTO ENTRETENIMENTO LTDA"
CNPJ/CPF n" 28 .739.43710001-60. Valor Global:
RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Vigência
Inicial: 06 de julho de 2026. Vigência Final: 31
de Dezembro de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro - Presidente da Fundação Cultural de
Irnperatriz. Imperatriz - MA, 06 de julho óe 2026.

Publicado por: Cleiton Ribeiro de Carvâlho
COORDENAOOR DE CLILTL]RÁ

Cód igo identificador: tgv5o.jhyytv202607 I 5 120700

AVISO DE AUTORIZAÇÃO DE
CONTRAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PÀR-A CO\TRATAçÃO DIRETÀ

DtÁRto
oFrcraL
ELETRONICO

EXTRATO
assinado

CONTRATO N"
06/0712026.

057/2026,
Objeto:

DE
erl

AUTORIZAÇÂO PARA CONTRATAÇÃO
DIRETA. INEXIGIBILIDADE n" 051/2026 para
Apresentação Artístioa de BANDA VITROLA
21, nos termos do Lei 14.13312021, AÍt. 74,11 -
Inexigibilidade - Profissional do Setor Artístico,
combinado com o art. 79 da Lei Federal n'

il
AsslNADo ELETRoNTCAMENTE coM CERTIFtcADo pADRÀo tcp-BRAstL E cARtMBo DE TEMpo, EM coNFoRMtDADE coM A MEDTDA
pRovlsóRtA N.2.2oo-2, DE 2oo1, GARANÍ|NDo A AUTENÍtctDADE, A vALtDADE JURiDrca Ê A rNÍEcRtDADE Do DocuMENÍo Página 4/25
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ELETRONICO
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14.133/2021, e regulamentada pelo Edital de
Charnamenio Público n" 05i2025 - FCI/FUMIC,
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
A2.20.00.07 3 12026-FUMIC. A contratação terá
seu valor global no importe de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), em conformidade com
a planilha de especifrcações e estimativa da
remuneração prevista no Edital de
Credenciamento n' 005/2025. Imperatriz - MA,
06 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira de
Castro, Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz.

Publisado por: Cleiton Ribeirc dc Csrvâlbo

COORI]ENAOOR DE CULTURA
Código idenlifi cudur: 85i9isv6dÍw202607 I 5 I 20712

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETÁ

AUTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÃO

- DIRETA. TNEXIGIBILIDADE n"
052t 2026-F UMIC para Apresentação Artistica de
WELLINCTON TIGRAO, nos termos do Lei
14.13312021, AÍÍ. 74, II - Inexigibilidade -
Profissional do Setor Artístico, combinado com o
afi. 79 da Lei Federal n" 14.13312021, e
regulamentada pelo Edital de Chamamento
Público n" A5/2025 - FCI/FUMIC, conforme
PROCESSO ADMTNISTRATIVO N'
02.20.00.07 412026-FUMIC. A contratação teÍá
seu valor global no importe de RS 25.000.00
(vinte c cinco mil rcais), cm conformidadc com
a planilha de cspecificações e estimativa da
remuneração prevista no Edital dc
Credenciamento n" 005/2025. Impcratriz - MA,
06 de julho de 2026. Josê Arimatheia Pereira dc
Castro, Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz.

Publicado por Cleiton Ribeiro de Carvâlho

COORDENAOOR DE CULTURA
Código identilicâdor: 4 I suqabjmll20260715 120705

PORTARIA

PORTÀRIA DE GESTOR E FISCAL DE CON.TRATO

PORTARIA N'004/2026 DE 19 DE JUNHO
D82026.

NOMEAR GESTOR
CONTR4TO.

E FISCÁL DE

QuaÊa, 15 de julho de 2026 VOLi 6 | Ne 1369
tssN 2764-2240

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E PRODUÇÃO DCi
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, iiStAdO dO
Maranhão, SB. PAULO MARCELO
TORRES ARAUJO,no uso das suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo Decreto n'006
de 06 de janeiro de 2025, Resolve:

Àrt. 1' - Nomear os servidores: LEOJANE DA
SILVA PEREIRA - Matrícula: 8531 74-l ,corno
Gestor de Contrato e GILMAR RICARDO
GOMES - Matrícula n' 853226-l.como fiscal de
contÉtopara acompanhar e fiscalizar, como
titular, a execução do Contrato nn
001/2026§MAPAP, celebrado entre o
MUNICIPIO DE IMPER^TRIZ. atrar.'ós
daSECRETARIA MUNICIPAL DE
ACRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E PRODUÇAO e
aempresa BIGCARD ADMNISTRADORA DE
CONVENIOS E SERVTÇOS LTDA, CNPJ N'
04.627.085/0001-93, que tem por objeto
Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de gerenciamento de frota,
com manutenÇâo preventira c corrctiva.
fornecimcnto de peças e acessórios novos e
originais e lanternagem em veiculos, caminhões.
ônibus e máquinas para atender às dernandas da
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Produção do Município de
Imperatriz/MA, por meio de cartão eletrônico ou
de sistemas similares ou superiores.

Secretário l\{unicipal de Agricultura,
Pecuária, Abastscimento e Produção

lublicado por: I.EOIANE DA SILV,{ PLRlllR^
âssessor de gabinete

(lódigo identifisador: SctloEKZE lC LI

PORTARIA DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO
PORTARIA N'005/2026 DE 01 DE JULHO
D82026

rtl.)

S.E CRETA.RIA DE AGRI CULTU- RA,
PECUÁRIA, ABASTECII\IENTO E

PRODUÇÃO

ASsINADo ELÊÍRoNICAMENTE coM CERTIFICADo PADRÂo IcP-BRASIL E CAR!MBO DE TEMPO, ÉM CONfORMIDADE COM A M€DIDA
pRovtsóRtA N" 2.2oo-2, DE 2oot, GARANTTNDo A AUTENTTCTDADÉ, A vALtDADE JURÍDlcA E A lNÍEGRlDAoE Do DocuMENTo Página 5/25

Art,2" - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação e terá vigência até o vencimento
do contrato e de sua garantia quando houver.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA., PEC'UÁRIA,
ÀBASTECIMENTO E PRODUÇAO DO
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, 

-ESTADO

DO MARÁNHÃO.

PÁULO MÁRCELO TORRES ARAÚJO


